
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.156 - SP (2014/0286263-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : VAGNER FREITAS FRASÃO  (PRESO)
ADVOGADO : VANDERLEI LIMA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT E § 
1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. POSSE 
TRANQUILA DA RES. DESNECESSIDADE. REEXAME DE PROVA. 
AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I  –  Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 
1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permite ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

II – De acordo com o entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, considera-se consumado o crime de roubo no 
momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel, 
ainda que não obtenha a sua posse tranquila e pacífica. 

III – Decisão agravada que deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não 
cuidam de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

IV- Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1374237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.156 - SP (2014/0286263-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : VAGNER FREITAS FRASÃO  (PRESO)
ADVOGADO : VANDERLEI LIMA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

   Trata-se de agravo regimental interposto por VAGNER FREITAS FRASÃO, 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto pelo agravante, 

mantendo acórdão que considerou consumado o crime de roubo (fls. 265/267).

Reitera, o agravante, a necessidade do reconhecimento da forma tentada 

do delito de roubo, com a readequação da reprimenda, do regime prisional e a 

substituição da pena.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada, ou que seja o 

feito levado à apreciação do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.156 - SP (2014/0286263-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

De início, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 

proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 

do Código de Processo Penal, que permite ao relator dar provimento, negar seguimento 

a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉRCIA DOS PATRONOS DO RÉU APÓS INTIMAÇÃO 
POR DUAS VEZES PARA OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. 
APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA APÓS A IMPOSIÇÃO DE MULTA E 
DETERMINAÇÃO DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA QUE CONSTITUÍSSE 
NOVO DEFENSOR. ARTIGO 265 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
MULTA POR ABANDONO DA CAUSA. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao 
relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando 
manifestamente inadmissível, mas também quando improcedente ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, não 
havendo afronta ao princípio da colegialidade em razão do exame do mérito 
do recurso pelo Ministro relator.

2. É devida a aplicação da multa prevista no artigo 265 do 
Código de Processo Penal na hipótese em que os procuradores do réu, 
embora devidamente intimados por mais de uma vez, sem qualquer 
justificativa deixam de apresentar a respectiva defesa no prazo assinalado, 
protocolando a respectiva petição somente após a disponibilização no Diário 
de Justiça da decisão de aplicação de multa por abandono do processo e 
de determinação de intimação do réu para que constituísse novo defensor.

3. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão 
recorrido, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição 
Federal, que exige o prequestionamento por meio da apreciação da 
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questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão de 
instância.

4. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, deve a 
parte recorrente evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre 
os arestos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1416501/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
27/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO REMÉDIO HERÓICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de 
que, nos termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

TRÁFICO DE DROGAS. TRANSNACIONALIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE.

NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Não há como se avaliar as teses de mérito arguidas na 
inicial, porquanto não juntada cópia integral do acórdão no qual a Corte 
Estadual analisou a matéria.

2. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 
do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por 
meio de documentos que evidenciem a existência do aventado 
constrangimento ilegal suportado pela paciente.

3. Recurso improvido.
(AgRg no HC 253.202/AM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014)

Por outro lado, como bem explicitado na decisão agravada, o acórdão de  

segundo grau de jurisdição encontra-se em consonância com o entendimento dessa 

Corte, sedimentado no sentido de é prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de 

vigilância da vitima, consumando-se o delito de roubo no momento em que o agente se 

torna possuidor da res furtiva, mediante violência ou grave ameaça, ainda que haja 

imediata perseguição e prisão (fl. 266).

 Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. ART. 157 DO CP. ROUBO. DESNECESSIDADE DA POSSE 
TRANQUILA DA RES. CONSUMAÇÃO DO DELITO. RESTABELECIMENTO 
DA SENTENÇA.

1. O tipo penal classificado como roubo consuma-se no 
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momento, ainda que breve, no qual o agente se torna possuidor da res, não 
se mostrando necessária a posse tranquila (teoria da apprehensio ou 
amotio). 

2. O Superior Tribunal de Justiça, na via especial, não revolve 
provas ou rediscute matéria fática controvertida. Em contrapartida, porém, o 
exame da classificação jurídica dos fatos dispostos nos autos provoca a  
mitigação do óbice da Súmula 7/STJ.

3. O debate e a decisão da matéria, no acórdão de origem, 
promove o prequestionamento da quaestio, a afastar a aplicação da Súmula 
211/STJ.

4. Recurso especial detém prazo quinzenal, consoante o art. 
26 da Lei n. 8.038/1990.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.341.998/SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/11/2012)

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS PRATICADOS EM CONCURSO FORMAL. 
TENTATIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DESNECESSÁRIA A POSSE 
TRANQUILA DA COISA SUBTRAÍDA. CRIME CONSUMADO.

1. De acordo com a jurisprudência firmada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, considera-se consumado o crime de roubo, assim como 
o de furto, no momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia 
móvel, ainda que não obtenha a posse tranquila, sendo prescindível que o 
objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima para a caracterização 
do ilícito.

2. Vale ressaltar que "a questão do momento consumativo do 
crime de roubo é por demais conhecida desta Corte Superior, não se 
tratando, nos autos, de reexame de provas, mas sim de valoração jurídica 
de situação fática." (AgRg no REsp 721.466/SP, Relator Ministro CELSO 
LIMONGI – DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, DJe 1º/7/2009). 

3. Todavia, não há como restabelecer a sanção fixada na 
sentença condenatória, visto que o Tribunal de origem diminuiu o percentual 
decorrente das causas de aumento de pena, não sendo esses fundamentos 
atacados pelo recorrente nas razões do especial.

4. Recurso especial parcialmente provido para, reconhecida a 
consumação dos crimes de roubo, fixar a reprimenda do recorrido, 
definitivamente, 6 (seis) anos, 6 (seis) meses e 12 (doze) dias de reclusão e 
16 (dezesseis) dias-multa, mantido o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena privativa de liberdade. (REsp 1.220.817/SP, Relator 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe de 28/06/2011)

Dessa forma, as razões recursais não têm o condão de infirmar os 

fundamentos da decisão recorrida, não ensejando, assim, a reforma pretendida.

Sendo assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0286263-2 REsp 1.492.156 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015645120138260198  15645120138260198  235/2013  RI001X8YY0000

EM MESA JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VAGNER FREITAS FRASÃO  (PRESO)
ADVOGADO : VANDERLEI LIMA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER FREITAS FRASÃO  (PRESO)
ADVOGADO : VANDERLEI LIMA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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